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O ingresso no ensino superior ocorre por meio de um processo seletivo, conse­

qüentemente, discr iminatório e excludente por natureza. A acessib i lidade a esse grau 

de estudo requer do indivíduo competências e habilidades específicas que lhe possi­

bilitem ampliar o conhecimento e a capacidade crítica, além de produzir informações 

e de influenciar de forma positiva o seu meio, expand indo as experi ências adquiridas 

aos demais membros da sua comun idade. Por outro lado, é fato que ta is competências 

e habilidades, muitas vezes, encontram-se distantes da rea l idade do aluno egresso 
do ens ino médio, especialmente dos alunos com deficiência aud it iva. A f inal idade, 

portanto, deste trabalho é levantar algumas hipóteses acerca da educação do surdo, 

considerando a sua inclusão e a sua permanência nessa etapa da aprendizagem. 

É verdade que o defic iente auditivo, gera lmente, apresenta prob lemas li ngü ísti­

cos, cognitivos, soc iais e emocionais que, certamente, interferem nos vários segmentos 

do processo ensino-aprendizagem e, por consegu inte, contr ibuem para a evasão e o 

atraso escolar. Pesquisas relatam que um quantitativo reduzido dessa população tem 

apenas o ensino básico; alguns não concluem o ensino médio e pouquíssimos conse­

guem concluí-lo. Além disso, uma pequena parcela freqüenta ou conc luiu o ens ino 

superior. Diante dessa real idade, é possíve l que, além desses fatores inerentes ao sur­
do, outros devam contribuir para o "fracasso escolar". 

[ ... ] apenas 1 O a 15% da população defic iente em idade esco lar 
conseguem receber alguma forma de atendimento educacional; 
considerando-se apenas o acesso ao mínimo con hec imento bás ico, 
deixam mu ito a desejar, po is a maioria da clientela não consegue 
ultrapassar os níveis iniciais de esco laridade e, dentro dela, mal 
consegue se apropriar do conhecimento matemático básico e da 
linguagem escrita. 

O número de deficientes aud itivos incorporados ao ensi no regular é 
irrisório, embora já se tenham acumu lado evidências de que a deficiência 
auditiva não acarreta, em si, qualquer prejuízo intelectua l. 

(BUENO, 1993.) 

Está claro que a defasagem no processo de ensino-aprend izagem do su rdo se 
deve à falta de uma po lítica educaciona l própria, voltada para atender às demandas 

e aos desafios de uma educação que seja sign ificativa para a sua formação e atenda 
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às suas reais necessidades. A presença irrisória dessa clientela no ensino superior, 

embora seja considerada um avanço, retrata a falta de um atend imento específico, 
iniciado na educação infantil e estendido por todo o ensino médio. Estudos com­

provam a importância de uma adequação curricular, de uma metodologia de ensino 
apropriada, o uso de recursos oportunos, estratégias de atuação em sala de aula e, 
principalmente, procedimentos de ava liação adequados, que valorizem o potencia l 

do aluno. 

Em função dos entraves que ocorrem na aprendizagem durante o fluxo da es­

colarização, urge a necessidade da realização de um trabalho de apoio/reforço que, 
além de suprir a carência de conhecimento do educando, sirva de elo - "um sistema 

de transição" - entre o ensino médio e o superior. O Núcleo de Estudos Avançados 

(NEA), do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), se propõe desempen~ar 

esse papel, promovendo um acompanhamento de estudos aos alunos do 3º ano do 
ensino médio do Colégio de Aplicação do Instituto e àqueles que já o concluíram e 
pertencem à comunidade surda. Essa ação pedagógica - pré/vestibular para surdos 

- surgiu em 2003 e, em função da demanda, em 2006 esse espaço foi designado ao 

NEA, "pois é impossível apregoar a inclusão sem ações que equiparem as condições 
para o acesso ao ensino, aprendizagem e aval iação" (Revista Brasileira de Educação 

Especial - UEP) 

Certamente, o acesso à universidade está diretamente vinculado à qualidade 

de ensino que o surdo obtém durante todo o processo de aquisição da linguagem. É 
evidente que, enquanto minoria lingüística, ele tem o direito de utilizar-se da Libras 

(língua natural) e da Língua Portuguesa escrita (língua oficial do país) . Respeita-se, 
assim, a sua língua, a sua cu ltura e a sua identidade; além de permitir-lhe o acesso à 
língua majoritária. Além disso, pressupõe-se que, para a obtenção do êxito nessa eta­
pa, o aluno surdo necessita da atuação de educadores bil íngües (surdos e ouvintes), de 

intérpretes (Português/Libras - Libras/Português), como interlocutores de uma educa­
ção que o ajudará a prosseguir os estudos em condições de igualdade com os demais 
alunos do sistema educacional. 

Sabe-se, todavia, que é preciso desenvolver uma proposta de educação bil íngüe 
que, em consonância com o projeto político-pedagógico, possa promover o desenvol­
vimento lingüístico do surdo e inseri-lo no contexto da classe trabalhadora, tanto no 
campo da educação profiss ional como no mercado de trabalho. A apropriação dosa­
ber é relevante na medida em que o con hecimento seja transformado em instrumento 

de luta e de reflexão sobre as condições socioeconômicas, lingüísticas e cu lturais dos 

surdos. Impõe-se, dessa forma, a necessidade de um planejamento curri cular adequa­

do, em que se valorizem as potencialidades do surdo, enquanto construções artísticas, 

lingüísticas e cultural-visuais; de uma metodologia apropriada, de instrumentos de 
avaliação e até mesmo da organ ização do espaço da sala de aula. 

Além disso, é de suma importância a produção e a adequação de recursos que 

E explorem a acuidade visual como, por exemplo, o projetor de imagens (data show), o 
2 Tv-out, material didático; além de atividades realizadas em grupo, em dupla, indivi­

ij: dual, entre outros. 
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O mais importante, porém, é a atenção cio professor às situações em 
que a aprend izagem se desenvolve; se atende ou não às necessidades 
ind ividuais de cada aluno. Ao professor cabe observar as dificuldades que 
os alunos apresentam e procurar ajudá-los a superá-las, incentivando-os, 
elogiando seus traba lhos, estimulando-os a buscar o conhecimento de 
forma prazerosa e, ainda, traçar novas estratégias que possam despertar 
no educando o seu interesse para a aprendizagem. (SIQUEIRA, Forum 
n.13) 

Incentivar, animar e potencializar a auto-estima do aluno, estimulando-o 
a aprender cada dia mais. E isto não significa que devamos esconder 
o que cada um é capaz de fazer, já que um dos objetivos do ensino 
é que cada menino e menina consiga conhecer profundamente suas 
possibilidades e suas limitações. (ZABALA, 1999) 

Figura 1 - Produção de texto. Figura 2 - Leitura e avaliação. 

Figura 3 - Projeto Época na Educação. Figura 3a - Projeto Época na Educação. 

As figuras (1 a 3) mostram momentos distintos da construção do saber. Através 

de uma relação interativa professor/intérprete/aluno; aluno/aluno; aluno/professor; te­

oria/prática - sociointerac ionismo -, o professor organiza as situações de apreensão do 
conhec imento, levando o aluno a "aprender a aprender", desenvolvendo situações de 
aprend izagens diferenciadas, estimulando a articu lação entre saberes e competências, 
despertando, ass im, a capacidade de abstração, a criatividade, a curiosidade, o desen­
vo lvimento do pensamento crítico e reflexivo, a capacidade de apontar a solução de 
um problema; enfim, o aluno, ao exerc itar essas habilidades, adqu ire grandes compe­
tências como a capacidade de buscar o conhecimento, do saber comunicar-se. 
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O conhecimento construído e adqu irido ocorre por meio da negociação 
em que as avaliações constituem um processo interativo onde se busca 
o consenso entre pessoas de valores diferentes, respeitando-se, porém, 
as dissensões. (S IQUEIRA, Forum n.13) 

As produções textuais realizadas pelos surdos, certamente, estão distantes da­
quelas tidas como padrão, uma vez que as suas idéias são organizadas de forma lógica 
e gramaticalmente estruturadas em língua de sinais, a qual apresenta uma organiza­
ção semelhante à da língua oral, estruturando-se da mesma maneira que as línguas 
faladas. Dessa forma, o professor/ava liador precisa ter a sensibi lidade e o con heci­
mento de perceber se a informação contida no texto escrito pelo surdo está coerente 

e adequada ao tema, embora a estrutura frasal se afaste da norma padrão da Língua 
Portuguesa, utilizada pelo ouvinte. 

As atividades de elaboração de texto, no NEA, ocorrem por meio da negociação. 
É uma atividade coletiva, em que as informações acerca do assunto partem dos alunos 
e, com a ajuda do professor, as idéias vão se articulando, na disposição de frases, ora­
ções, períodos, com vistas à construção do parágrafo e, por extensão, dos parágrafos 
na produção do texto. Nesse processo de construção, prioriza-se a seqüência lógica 

dos fatos - coerência textual - ; o aspecto semântico da língua; a conexão estabelec ida 
pelos elementos marcadores do texto, uma vez que respondem pelo elo entre as idéias 
construídas ou pela coesão textua l. Na medida em que a informação é negociada, jun­

tos, o professor e o aluno, constroem e adquirem o conhecimento. Assim, o professor 
pode perceber os desvios e os avanços obtidos quanto aos objetivos, procedimentos e 
metodologia empregados no processo de aprendizagem e, ainda, rever as estratégias 
util izadas (ver critérios para ava liação de textos dos su rdos. Fórum, n. 13, p.29). 

[ ... J o que importa na educação básica não é a quantidade de 
informações, mas a capacidade de lidar com elas, através de processos 
que impliquem sua apropriação e comunicação, e, principalmente, sua 
produção ou reconstrução, a fim de que sejam transpostas a situações 
novas. (PCN - Ensino Médio) 

Sabe-se que o domínio de con hecimentos, o "saber fazer" , é que levará à aquisi­
ção de competênc ias e habilidades. Entende-se habilidades como o conjunto de ações 
realizadas pelo aluno no processo de aprend izagem, como, por exemplo, a capac ida­
de de relacionar informações, analisar situações-problema, sintetizar, corre lacionar, 
dentre outras, que, harmonicamente desenvolvidas, irão promover a capacidade de 
mobilização dos conhec imentos que ele possui para desenvolver respostas criativas 

e inéditas na resolução de problemas. Desse modo, a construção do saber, em sa la 
de aula, deve ocorrer por meio de uma ação pedagógica interdisciplinar, em que as 
atividades realizadas devam estar arti culadas e contextualizadas, visando à apropria­
ção do saber pe lo aluno, na busca pela competência. Somente assim, por meio de um 
contexto democrático, se possa contribuir para o exercíc io da cidadan ia. 

As cinco competências apontadas pelas diretrizes do MEC são: 

• domínio de linguagens; 

• compreensão de fenômenos; 
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• construção de argumentações; 

• solução de problemas e 

• elaboração de propostas. 

Algumas competênc ias/habi l idades: 

• respeitar as identidades e as d iferenças; 

• utilizar-se das linguagens como meio de expressão, comunicação e informação; 

• inter-relacionar pensamentos, idéias e conceitos; 

• desenvolver o pensamento crítico e flexível e a autonomia intelectual; 

• adquiri r, avaliar e transm itir informações; 

• compreender os princípios das tecnologias e suas relações integradoras; 

• entender e ampl iar fundamentos c ientíficos e tecnológicos; 

• desenvolver a criatividade; 

• saber conviver em grupo; 

• aprender a aprender. 

Quanto à permanência do aluno surdo no contexto do ensino superior, no curso 

de graduação eleito, provavelmente seja essa a etapa mais complexa, uma vez que 
requer o envolvimento de todos os que compõem a comun idade acadêmica - profes­

sores, al unos, func ionários e a direção - mormente, o comprometimento das IES em 

atender as necessidades educac ionais especia is. Para isso, urge a adaptação curricular 

às necessidades desses alunos, quanto aos objetivos a serem atingidos, à metodologia, 
aos recursos de ensino, aos instrumentos de ava liação; enfim, a adequação da estru­

tura fís ica e acadêmica que atenda àquelas necessidades específicas. Desse modo, é 
possível cumprir uma das finalidades do ensino superior, que é produzir, sistematiza r, 
refletir, construir e socia lizar o saber científico, tecnológico, cultura l e artístico, am­
pliando e aprofundando a formação do aluno para o exercício da profissão e o desen­

vo lvimento da capacidade moral e inte lectual. 
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